UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

FACULDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA

DISCIPLINA AUT - 581  -  O Mercado Imobiliário e a Intervenção Pública

Prof. Dr. Emílio Haddad

Estudo de Caso de Investimento Público – Análise Custo/Benefício de um Projeto de Renovação Urbana.

1. Apresentação do Caso

A instalação do campus universitário numa zona periférica de Asterópolis, cidade de porte médio do reino de Patropi, foi feita como uma das obras prioritárias pelo novo prefeito municipal.  A nova “Cidade Universitária” constava do Plano Municipal Diretor de Desenvolvimento Integrado, feito já há alguns anos.  Com o início do funcionamento das novas instalações, alguns professores e funcionários graduados passaram a construir casa de razoável padrão numa região vizinha ao campus, servida de infraestrutura criada ao campus.  O zoneamento previa para a região o tipo de ocupação residencial de baixa densidade.  Havia, entretanto, naquela região, uma dada área de ocupação anterior à feitura do plano da cidade – onde existia uma garagem com oficina de uma companhia de ônibus, um depósito de bebidas, um núcleo de casas, em geral auto construídas, onde viviam 25 famílias de baixa renda.

A existência desta ocupação espúria causava indignação aos técnicos da recém-criada Secretaria de Habitação e Renovação Urbana, da Prefeitura Municipal de Asterópolis.  Após uma discussão preliminar sobre a questão, surgiu a idéia de, através da atuação do governo, transformar aquilo em uma área residencial compatível com a nova ocupação em andamento.  A seqüência de operações seria: desapropriar os imóveis, relocar as pessoas, demolir as construções, reurbanizar a área, fazer parques, etc., e vender lotes dentro dos padrões desejáveis.  Tal projeto se qualificava para contar com recursos do Banco Patropiense para Habitação, através do programa CURATIVO, com taxas de juros baixos (5% a. a.).  Outros bancos cobram 8% de juros para empréstimos, atendendo a um pedido pessoal soberano de Patropi – país onde não há inflação.

2. Estimativas de Custos e Receitas

Uma equipe de economistas e planejadores foi encarregada de fazer a análise do projeto em questão.  Como tarefa inicial, foram estimados os custos e as receitas envolvidos no projeto, bem como a incidência dos mesmos ao longo do tempo, ou seja o seu fluxo de caixa (“cash flow”).

O prazo de execução do programa foi estimado em 8 anos e, para os propósitos da análise, admitiu-se que os fluxos monetários ocorrem ao final de cada ano.

ANO O – Há um desembolso inicial de R$ 10.000.000,00 (valor das desapropriações).

ANO 1 -  Neste período é feita a relocação das famílias para o conjunto residencial recém-terminado.  Para cobrir os custos de mudança, um subsídio é dado a cada família, num total  de R$ 4.000.000,00.  Neste ano, o imposto predial e territorial dos imóveis desapropriados não são cobrados, implicando uma diminuição da receita municipal de R$ 1.000.000,00.

ANOS 2, 3 e 4 -  Neste período, a  demolição dos imóveis é feita, bem como o início do trabalho de reurbanização.  O custo anual das obras é R$ 1.000.000,00 por ano, ao qual se deve somar a diminuição anual de receita municipal de R$ 1.000.000,00.

ANO 5  -  O custo do trabalho final de reurbanização é de R$ 5.000.000,00.  Não são tampouco cobrados impostos fundiários.  Ao final do 5 ano, a propriedade estará em condições de ser vendida por R$ 20.000.000,00.

ANOS 6 e 7 – Os novos proprietários iniciam a construção de residências no local.  Como incentivo à rápida ocupação, a municipalidade dá isenção de impostos durante este período.  Para o final do período, estima-se que haverá um aumento de R$ 5.000.000,00 no valor das propriedades na vizinhança.

ANO 8 – Do oitavo ano em diante, os impostos serão novamente cobrados e tendo em vista o aumento de valor das propriedades, estima-se que atingirão um valor anual de R$ 3.000.000,00 (ou seja, R$ 2.000.000,00 a mais do que se o projeto não viesse a ser realizado).

3. Análise custo – benefício

O agente promotor do projeto é a municipalidade local.  Seu objetivo, através da operação urbana, é aumentar a receita municipal.  Os benefícios tomam a forma de um aumento de valor, apropriado pelo município, e conseqüente aumento na tributação.  Neste sentido, a análise de investimento público é análoga à do investimento privado, para o que a Teoria Econômica de Bem-Estar (Welfare Economics) se encarrega de fornecer bases “racionais”.

Como custos e benefícios ocorrem em diversos instantes ao longo do tempo, comparamos o valor presente dos mesmos. Durante a resolução do problema proposta em aula, serão consideradas diferentes alternativas financeiras para o projeto.

4. Outros efeitos a serem considerados
4.1. Haverá o desmembramento de uma comunidade, cuja existência tem se revelado ser da maior importância para as famílias de baixa renda que formam essa comunidade.  Além disso, dada a conhecida carência de oferta de moradia adequada em geral, essa população irá se relocar em condições de habitação piores do que as originais.

4.2. A arrecadação municipal ficará reduzida em R$ 1.000.000,00 por ano, durante sete anos.  Dada a situação fiscal apertada, características do município, poderão surgir sérios problemas orçamentários em curto prazo.

4.3. Não foi considerada a elevação esperada da  arrecadação devido ao aumento de valor nas propriedades vizinhas.

5. Políticas alternativas

5.1. Tentar evitar a relocação dos moradores, através de subsídios para a reforma das casas.  Treinamento dos moradores para trabalho semi-qualificado na Universidade.

5.2. Transformar a garagem e o depósito em um pequeno shopping center (se houver demanda).

5.3. Não desapropriar, permitindo à comissão de moradores o gerenciamento do projeto.

6. Comentários sobre a metodologia

A análise financeira é uma das etapas de uma análise mais ampla de projetos.  A viabilidade final de um projeto deverá, além da análise financeira, incluir também uma análise de mercado, com levantamento de preços e de demanda.  Em se tratando de projetos inovadores, incluir aspectos relativos ao seu “marketing”.

É preciso ter sempre em mente que decisões quanto ao investimento público são pela sua própria natureza de caráter político.  A análise financeira permite contudo levantar elementos que informam o processo político, oferecendo estimativas dos ganhos e perdas que os diferentes segmentos envolvidos têm.

